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EMENTA 

RECURSO DE REVISÃO - NÃO CONHECIMENTO - DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. Não comprovada a divergência 

jurisprudencial prevista no art. 163, inciso II do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, não se configurando, por 

conseguinte, os pressupostos de admissibilidade para o recurso. 

Recurso de Revisão não conhecido à unanimidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, no 

período de janeiro de 2020 a junho de 2022, em valor superior aos 20% (vinte por 

cento) do crédito presumido, assegurado no art. 75, inciso XXIX, alínea “a”, da Parte 

Geral do RICMS/02. 

De acordo com tal dispositivo, fica assegurada ao contribuinte, na apuração 

do imposto, a utilização do crédito presumido equivalente a 20% (vinte por cento) do 

valor do imposto devido na prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas, 

sendo vedada a utilização de quaisquer outros créditos. 

A Autuada não era detentora do regime especial previsto no § 12 do art. 75 

do RICMS/02 que autoriza a apuração por débito e crédito. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, 

e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

24.629/23/3ª, julgou procedente o lançamento, nos termos do parecer da Assessoria do 

CCMG. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. Geraldo Júnio de Sá 

Ferreira. 

Inconformada, a Autuada interpõe, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, o presente Recurso de Revisão (págs. 416/431 dos autos). 

Afirma que a decisão recorrida revela-se divergente da decisão proferida no 

Acórdão nº 22.072/19/2ª, indicado como paradigma. 
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Requer, ao final, o conhecimento e o provimento do Recurso de Revisão. 

A Assessoria do CCMG, em Parecer de págs. 443/449, opina em preliminar, 

pelo não conhecimento do Recurso de Revisão e, quanto ao mérito, pelo não 

provimento do Recurso de Revisão interposto pela Autuada. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CCMG foram os 

mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por essa razão passam a 

compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Dos Pressupostos de Admissibilidade 

Superada a condição de admissibilidade referente ao rito processual, 

capitulada no inciso II do art. 163 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, cumpre 

verificar o atendimento, também, da segunda condição estatuída no citado dispositivo 

normativo, relativa à divergência jurisprudencial. 

Para efeito de se avaliar a admissibilidade do Recurso, deve-se ressaltar que 

essa espécie de Recurso de Revisão tem como pressuposto de cabimento a existência 

de decisões divergentes quanto à aplicação da legislação tributária, sobre a mesma 

matéria e em circunstâncias/condições iguais, proferidas pela mesma ou por outra 

Câmara de Julgamento deste Órgão Julgador. 

Nesse sentido, o objetivo buscado pelo Órgão Julgador é o da 

uniformização das decisões, evitando que as Câmaras decidam de forma diferente 

sobre determinada matéria. 

Feitas essas considerações, passa-se à análise da admissibilidade do 

Recurso em apreço. 

A Recorrente sustenta que a decisão recorrida revela-se divergente da 

decisão proferida no Acórdão nº 22.072/19/2ª, indicado como paradigma, alegando que 

“o entendimento proferido nos presentes autos não merece prosperar, uma vez que 

decorre da inversão da lógica da legislação mineira, que impõe a metodologia do 

crédito presumido, que deveria ser exceção, como regra geral, o que é rechaçado pela 

Jurisprudência, especialmente do E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG”. 

Referida decisão paradigma encontra-se apta para ser analisada quanto ao 

cabimento do Recurso, tendo em vista que foi publicada no Diário Oficial deste Estado 

em 20/05/19, portanto, há menos de 05 (cinco) anos da publicação da decisão recorrida 

(21/08/23), considerando-se a previsão constante no inciso I do art. 165 do RPTA. 

Salienta-se que, em relação ao acórdão paradigma, houve interposição de 

Pedido de Retificação pela Autuada e pela 2ª Câmara de Julgamento, cujo resultado de 

julgamento, que se encontra consubstanciado no Acórdão nº 22.768/21/2ª, em nada 

modificou o aspecto apontado no presente recurso de revisão. 
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No entanto, em que pesem os argumentos da Recorrente, verifica-se que 

inexiste a alegada divergência jurisprudencial, pois, ao contrário de sua afirmação, não 

há interpretação distinta dos acórdãos em questão. 

Com efeito, analisando o acórdão indicado como paradigma, verifica-se que 

a 2ª Câmara de Julgamento defendeu a tese de que ocorreu a alteração de critério 

jurídico na autuação por ela analisada, em função dos aspectos a seguir descritos, de 

forma sintetizada. 

O contribuinte explorava a atividade de prestação de serviços rodoviário de 

cargas, encontrando-se submetido, de acordo com a acusação fiscal (original), ao 

crédito presumido estabelecido no art. 75, inciso XXIX, alínea “a” do RICMS/02 (20% 

do valor dos débitos, vedados quaisquer outros créditos do imposto), por força do 

Decreto nº 44.253/06, com vigência a partir de 01/04/06. 

No entanto, o contribuinte havia escriturado indevidamente créditos 

oriundos de aquisições diversas, incluindo peças, combustível, serviços de 

comunicação, bens do ativo imobilizado, dentre outros créditos. 

O dispositivo legal supramencionado (art. 75, inciso XXIX, alínea “a” do 

RICMS/02) foi constado expressamente no Auto de Infração, para fundamentar a glosa 

dos créditos indevidamente apropriados. 

Diante disso, foi mencionado na decisão paradigmática que era 

“inquestionável que a autuação relativa ao item 1 se deu em face de a Contribuinte 

não ter se utilizado do crédito presumido, entendido pela Fiscalização como a 

tributação correta para a empresa”. 

Porém, ao verificar a existência de regime especial concedido ao 

contribuinte, o Fisco promoveu a retificação do crédito tributário, para abandonar a 

apuração pelo “crédito presumido” e passar a adotar o regime de “débito/crédito”. 

Não obstante a retificação efetuada pelo Fisco, não houve nenhuma 

alteração nos dispositivos legais tidos por infringidos, ou seja, de acordo com o acórdão 

paradigmático, houve ratificação dos dispositivos originalmente relacionados no Auto 

de Infração, apesar de ter sido abandonada a apuração via “crédito presumido”, 

passando-se a adotar procedimento para a glosa dos créditos de forma similar à 

utilizada em empresas que apuram o imposto pelo sistema normal de débito e crédito 

(estorno proporcional às prestações isentas/não tributadas). 

Nesse contexto, a 2ª Câmara de Julgamento afirmou que era inquestionável 

que o lançamento fiscal original (estorno de crédito por inobservância do crédito 

presumido) divergia completamente do lançamento retificado (estorno de crédito por 

inobservância do limite de crédito permitido atrelado às operações tributadas), 

concluindo, dessa forma, que houve alteração do critério jurídico do lançamento, fato 

que motivou a declaração da improcedência do lançamento. 

É o que se depreende, em síntese, da decisão proferida pela 2ª Câmara de 

Julgamento, consubstanciada no Acórdão nº 22.072/19/2ª: 

ACÓRDÃO Nº 22.072/19/2ª (DECISÃO PARADIGMA) 
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DO EXPOSTO, INQUESTIONÁVEL QUE A AUTUAÇÃO RELATIVA AO 

ITEM 1 SE DEU EM FACE DE A CONTRIBUINTE NÃO TER SE 

UTILIZADO DO CRÉDITO PRESUMIDO, ENTENDIDO PELA 

FISCALIZAÇÃO COMO A TRIBUTAÇÃO CORRETA PARA A EMPRESA. 

POSTERIORMENTE, A FISCALIZAÇÃO LAVRA O TERMO DE 

RERRATIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE 

FLS. 388, REFORMULANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO, ANUNCIANDO 

QUE: 

“A reformulação decorreu do acatamento parcial das 
alegações do Contribuinte referentes à retroatividade 
benigna da norma tributária, pois, a nova limitação 
prevista no artigo 54, VI da Lei 6763/75, alterada em 
30/06/2017 pela Lei 22.549, com efeitos a partir de 
01/07/2017, é mais favorável à impugnante. Além 
disso, foram reconsiderados os valores exigidos 
levando-se em consideração o Regime Especial PTA nº 
16.000451554-25 que vigeu até 30/06/2013, razões 
pelas quais justificaram a reformulação do crédito 
tributário” (Grifou-se) 

DESTACA-SE O FATO DE QUE, NÃO OBSTANTE A FISCALIZAÇÃO 

MENCIONAR QUE PASSOU-SE A LEVAR EM CONSIDERAÇÃO O 

REGIME ESPECIAL A ELE CONCEDIDO, NENHUM DISPOSITIVO DE 

“BASE LEGAL/INFRINGÊNCIA” FOI TRAZIDO COM O TERMO DE 

RERRATIFICAÇÃO, O QUE REPRESENTA RATIFICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS ANTERIORMENTE PREVISTOS PARA TANTO. 

(...) 

NÃO OBSTANTE, CONSIDERANDO A EXPLICAÇÃO DA 

FISCALIZAÇÃO ÀS FLS. 388 E A ANÁLISE DE VALORES RELATIVOS 

A OPERAÇÕES “ISENTAS”, “NÃO TRIBUTADA”, “EXPORTAÇÃO”, 
DENTRE OUTROS, DO QUADRO APRESENTADO ANTERIORMENTE, 
E CONSEQUENTE APURAÇÃO DO “CRÉDITO PERMITIDO” E 

“CRÉDITO APROP. INDEVIDAMENTE”, CONSTATA-SE/INFERE-SE 

QUE: 

1. ACATA-SE NA REFORMULAÇÃO O REGIME ESPECIAL 

CONCEDIDO À CONTRIBUINTE; OU SEJA, ABANDONA-SE A 

APURAÇÃO VIA “CRÉDITO PRESUMIDO” E ADOTA-SE O REGIME DE 

“DÉBITO/CRÉDITO”; (GRIFOU-SE) 

2. A APURAÇÃO DO NOVO CRÉDITO APROPRIADO 

INDEVIDAMENTE, BASE DAS EXIGÊNCIAS FISCAIS, BUSCOU 

IDENTIFICAR O PERCENTUAL PERMITIDO DE CRÉDITO (ATRELADO 

ÀS OPERAÇÕES DA EMPRESA TRIBUTADAS PELO ICMS), EM 

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 66, INCISO VIII, DO 

RICMS/02 QUE PRECEITUAVA (REDAÇÃO VIGENTE NO PERÍODO 

AUTUADO): 

(...) 

DO EXPOSTO, INQUESTIONÁVEL QUE O LANÇAMENTO FISCAL 

ORIGINAL: ESTORNO DE CRÉDITO POR INOBSERVÂNCIA DO 

CRÉDITO PRESUMIDO, DIVERGE COMPLETAMENTE DO 
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LANÇAMENTO RETIFICADO: ESTORNO DE CRÉDITO POR 

INOBSERVÂNCIA DO LIMITE DE CRÉDITO PERMITIDO ATRELADO ÀS 

OPERAÇÕES TRIBUTADAS. POR CONSEGUINTE, IMPERIOSO 

CONCLUIR QUE OCORREU ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO DO 

LANÇAMENTO. 

Verifica-se que, na mesma linha do acórdão paradigma, o acórdão recorrido 

expressa que, em regra, para as empresas transportadoras rodoviárias de cargas, o 

inciso XXIX do art. 75 do RICMS/02 fixou a apuração do ICMS com a utilização do 

crédito presumido no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido 

na prestação de serviço, e que, somente mediante regime especial, o que não foi 

observado em relação à Autuada, é assegurada a apuração do imposto pelo sistema de 

débito e crédito: 

ACÓRDÃO Nº 24.629/23/3ª (DECISÃO RECORRIDA) 

ASSIM, COM A ENTRADA EM VIGOR, A PARTIR DE 1º DE ABRIL DE 

2006 DO INCISO XXIX DO ART. 75 DO RICMS/02, O REGIME DE 

APURAÇÃO DO IMPOSTO UTILIZANDO O CRÉDITO PRESUMIDO, EM 

SUBSTITUIÇÃO AO SISTEMA DE DÉBITO E CRÉDITO, PASSOU A SER 

A REGRA PARA OS PRESTADORES DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO DE CARGAS, NOS TERMOS DEFINIDOS PELA 

LEGISLAÇÃO MINEIRA, A QUAL SE ENCONTRA ESTE CONSELHO DE 

CONTRIBUINTES ADSTRITO EM SEU JULGAMENTO. 

EXATAMENTE A HIPÓTESE EM QUE SE ENQUADRA A ORA 

IMPUGNANTE. 

CABE DESTACAR QUE A APURAÇÃO DO IMPOSTO PELO SISTEMA 

DE DÉBITO E CRÉDITO AINDA É ASSEGURADA, DESDE QUE 

FORMALIZADA MEDIANTE REGIME ESPECIAL CONCEDIDO PELO 

DIRETOR DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO, APÓS 

MANIFESTAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO, NOS 

TERMOS DO § 12 DO ART. 75 DO RICMS/02. 

ESTE REGIME ESPECIAL DEVERÁ ESTABELECER OBRIGAÇÕES 

ACESSÓRIAS QUE ASSEGUREM O CONTROLE DA APURAÇÃO DO 

IMPOSTO, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE À VEDAÇÃO OU 

ESTORNO DO CRÉDITO RELATIVO ÀS PRESTAÇÕES ISENTAS OU 

NÃO TRIBUTADAS. 

Importa registrar também que, de modo diverso, no lançamento ora em 

apreço sequer houve retificação do crédito tributário, como ocorreu na decisão 

paradigma, bem como sequer consta da decisão recorrida qualquer fundamento relativo 

à alteração de critério jurídico. 

No presente processo inexistem os elementos fático-jurídicos presentes no 

acórdão paradigmático e não houve qualquer procedimento fiscal que pudesse ensejar a 

aplicação da norma contida no art. 146 do CTN. 

Nesse sentido, haveria divergência das decisões quanto à aplicação da 

legislação tributária se, diante de uma mesma conclusão, as Câmaras decidissem de 

forma diferente. 

Contudo, não é o que se observa da análise das decisões. 
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Acrescenta-se que o pressuposto de cabimento para o Recurso de Revisão, 

conforme previsto no inciso II do art. 163 do RPTA, abaixo transcrito, não leva em 

consideração decisões tomadas pelo Poder Judiciário ou por outros órgãos de jurisdição 

administrativa, tendo em vista que o objetivo processual de uniformização das decisões 

buscado com essa possibilidade recursal se circunscreve às possíveis divergências 

jurisprudenciais ocorridas no âmbito deste Órgão Julgador: 

Art. 163. Das decisões da Câmara de Julgamento 

cabe Recurso de Revisão para a Câmara Especial, 

no prazo de dez dias contados da intimação do 

acórdão, mediante publicação da decisão no Diário 

Eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

nas seguintes hipóteses: 

(...) 

II - no caso de PTA submetido ao rito ordinário, 

quando a decisão recorrida seja divergente, 

quanto à aplicação da legislação tributária, de 

outra proferida por câmara do Conselho de 

Contribuintes. 

No caso em tela, como o pressuposto para reapreciação do julgamento é a 

caracterização de divergência entre as decisões recorrida e paradigma quanto à 

aplicação da legislação tributária, sobre a mesma matéria e em 

circunstâncias/condições iguais, constata-se que a Recorrente não logrou êxito em 

comprovar tal requisito. 

Diante do exposto, reputa-se não atendida a segunda condição prevista no 

inciso II do art. 163 do RPTA (divergência jurisprudencial), frustrando a exigência de 

preenchimento cumulativo das condições estabelecidas no referido dispositivo legal. 

Por consequência, não se encontram configurados os pressupostos para 

admissibilidade do Recurso de Revisão. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em não conhecer do Recurso de Revisão, por ausência de pressupostos 

legais de cabimento. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. 

Marismar Cirino Motta. Participaram do julgamento, além dos signatários, os 

Conselheiros Gislana da Silva Carlos (Revisora), Cindy Andrade Morais, André Barros 

de Moura e Juliana de Mesquita Penha. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2023. 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente 

D 


